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RESUMO 
Alicerçado na parPcipação como um pilar do 
envelhecimento aPvo e saudável (OMS), alinhado 
com os princípios da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e os ObjePvos de 
Desenvolvimento Sustentável, este estudo explora 
o projeto comunitário Memórias do Bairro II, em 
Esposende, focado na promoção do 
empoderamento e parPcipação das pessoas mais 
velhas e/ou com demência, em contexto de 
insPtucionalização. Centrado na reflexão em torno 
dos direitos e deveres, foram elaboradas Cartas de 
Direitos em conjunto com as pessoas mais velhas e 
promovida a sensibilização para a importância do 
planeamento antecipado de cuidados abordando-
se questões legais perPnentes. O projeto enfaPzou 
a abordagem centrada na pessoa através da 
valorização das histórias de vida como condição 
para uma melhor prestação de cuidados. O projeto 
envolveu 11 IPSS’s, 175 pessoas mais velhas 
(68,18% mulheres e 31,81% homens), incluindo 46 
com diagnósPco de demência. Foram realizadas 
66sessões de reflexão para a elaboração de Cartas 
de Direitos com recurso a metodologias 
parPcipaPvas, e recolhidas 105 Histórias de Vida. 
Resultados: A análise qualitaPva indica que o 
projeto contribuiu para o empoderamento das 
pessoas mais velhas, promovendo o 
reconhecimento de suas vivências e aumentando 
o conhecimento sobre os seus direitos e deveres, 
facilitando uma maior parPcipação na tomada de 
decisões. Os resultados reforçam a necessidade de 
transitar de modelos biomédicos para abordagens 
centradas na pessoa, reconhecendo as histórias de 
vida como recursos valiosos na práPca de cuidados 
a longo prazo. 
 
Palavras-chave: Pessoas mais velhas; direitos; 
parPcipação; empoderamento. 

 
INTRODUÇÃO 
 
O envelhecimento populacional, a par do aumento 
da longevidade, tem gerado desafios significaPvos 
tanto no nível individual quanto no nível social. No 
plano individual, questões como a saúde, a 
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autonomia e a qualidade de vida das pessoas mais 
velhas estão cada vez mais em evidência. No 
âmbito social, Governos e InsPtuições enfrentam o 
desafio de desenvolver políPcas públicas inclusivas 
e sustentáveis que promovam o envelhecimento 
aPvo e saudável, incenPvando a parPcipação 
dessas pessoas na vida comunitária e no 
funcionamento das insPtuições (Walker, A., 2016). 
Este arPgo visa explorar a inter-relação entre o 
envelhecimento, os direitos humanos, a 
parPcipação aPva e o empoderamento das 
pessoas mais velhas, com foco nas respostas 
sociais dirigidas ao envelhecimento. ParPndo de 
uma análise das normaPvas internacionais e 
nacionais, com ênfase na promoção do 
envelhecimento aPvo e saudável e na proteção dos 
direitos das pessoas mais velhas, o estudo 
invesPga como o envolvimento dessas pessoas no 
planeamento e na prestação de cuidados pode 
assegurar a verdadeira inclusão e melhorar a 
qualidade dos serviços prestados. Desde 2002, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) enfaPza a 
importância do envelhecimento aPvo e saudável, 
abordando áreas como a saúde, a parPcipação 
social, a segurança e a educação ao longo da vida. 
A Agenda 2030 da ONU, através dos ObjePvos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), também 
reforça o compromisso global com a inclusão social 
das pessoas mais velhas, destacando metas como 
a saúde e o bem-estar (ODS 3), a educação de 
qualidade (ODS 4), a redução das desigualdades 
(ODS 10) e a promoção de cidades inclusivas e 
sustentáveis (ODS 11). A Década do 
Envelhecimento Saudável (2021-2030), lançada 
pela OMS, foca-se em quatro áreas prioritárias: 
transformar a perceção do envelhecimento, apoiar 
as capacidades das pessoas mais velhas, integrar 
cuidados que respondam às suas necessidades e 
assegurar o acesso a serviços de cuidado 
prolongado. Estas iniciaPvas sublinham a 
necessidade de políPcas que respeitem os direitos 

humanos das pessoas mais velhas e que 
promovam a sua parPcipação aPva nas decisões 
que afetam as suas vidas. Para tanto, é crucial 
reconhecer as pessoas mais velhas não apenas 
como recetoras de cuidados, mas como detentoras 
de direitos, experiências e capacidades. Como 
defendido por Zaidi & Howse (2017), a 
parPcipação aPva das pessoas mais velhas no 
processo de decisão é fundamental para garanPr 
políPcas públicas eficazes, que sejam sensíveis às 
suas necessidades, e que promovam a autonomia, 
a qualidade de vida e a inclusão social. No contexto 
das insPtuições sociais, a Abordagem Centrada na 
Pessoa, desenvolvida por Tom Kitwood (1990), 
coloca a pessoa no centro dos cuidados, 
valorizando a sua individualidade e as histórias de 
vida. Este paradigma reflete a mudança necessária 
para garanPr que as pessoas mais velhas sejam 
vistas como parPcipantes aPvas, e não apenas 
como recetoras passivas de cuidados, como 
também sublinha Walker & Foster (2013). As 
pessoas mais velhas devem ser reconhecidas não 
apenas pelas suas limitações, mas também pelas 
capacidades, experiências e pelo seu potencial de 
contribuição à vida comunitária, enriquecendo 
políPcas públicas com as suas vivências. Este arPgo 
uPliza como estudo de caso o projeto comunitário 
Memórias do Bairro II, promovido pela HOPE! 
Respostas Sociais, em parceria com o Município de 
Esposende, através da linha de financiamento dos 
EEA Grants, gerido pela Fundação Calouste 
Gulbenkian, em consórcio com a Fundação Bissaya 
Barreto. Ao longo de 2023, o projeto promoveu 
uma iniciaPva focada no empoderamento das 
pessoas mais velhas e/ou com demência, 
reforçando a sua parPcipação aPva e informada 
nas decisões sobre seu futuro, alinhando-se aos 
princípios internacionais de inclusão e equidade. 
 
METODOLOGIA 
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Este estudo exploratório envolveu a parPcipação 
de 175 pessoas mais velhas, integradas em 11 
InsPtuições ParPculares de Solidariedade Social 
(IPSS’s) com respostas sociais dirigidas para o 
envelhecimento, no concelho de Esposende. As 
IPSS’s foram selecionadas com base na sua atuação 
direta na prestação de cuidados a pessoas mais 
velhas. A consPtuição da amostra foi composta por 
119 mulheres (68,18%) e 56 homens (31,82%). O 
estudo foi implementado no âmbito do projeto 
Memórias do Bairro II, cuja principal meta era 
reforçar a parPcipação aPva e a tomada de 
decisões informadas das pessoas mais velhas e/ou 
com demência, no concelho de Esposende. Este 
projeto baseou-se na metodologia de 
invesPgação-ação (Kurt Lewin, 1946), uPlizando 
abordagens parPcipaPvas com foco na resolução 
de problemas práPcos, onde a parPcipação aPva 
das pessoas envolvidas visa promover a 
transformação social, com vista à melhoria da 
prestação de cuidados. No âmbito do estudo de 
invesPgação-ação, o recurso a metodologias 
parPcipaPvas tem se mostrado parPcularmente 
eficaz para alcançar os objePvos de parPcipação, 
designadamente, junto das pessoas mais velhas 
(Reason & Bradbury, 2008). Estas metodologias 
envolvem aPvamente as pessoas parPcipantes em 
todas as fases do processo, promovendo o 
empoderamento das pessoas mais velhas, que se 
tornam co-criadoras do conhecimento gerado. 
Segundo o mesmo autor, a invesPgação-ação 
parPcipaPva valoriza o conhecimento do local e 
experiencial das pessoas envolvidas, contribuindo 
para soluções mais relevantes e eficazes para os 
desafios que enfrentam. Além disso, Biggs (2001) 
argumenta que o envolvimento direto das pessoas 
mais velhas nos processos de pesquisa não só 
aumenta a qualidade dos dados obPdos, como 
também melhora a sensação de inclusão social e a 
perceção de autonomia, aspetos fundamentais 
para o envelhecimento aPvo e saudável. Tais 

abordagens, como ressalta Minkler (2000), são 
essenciais para garanPr que as políPcas e 
intervenções resultantes reflitam, 
verdadeiramente, as necessidades e as aspirações 
dessa população, tornando-se assim mais 
sustentáveis e eficazes. O projeto Memórias do 
Bairro II deriva de uma primeira edição, onde 
exisPu espaço e oportunidade de desenvolvimento 
de um diagnósPco parPcipaPvo e colaboraPvo, 
onde as pessoas mais velhas, as equipas técnicas 
das IPSSs e outros stakeholders idenPficaram as 
principais necessidades de intervenção em 
matéria de parPcipação e melhoria na prestação 
de cuidados nas respostas sociais dirigidas ao 
envelhecimento, no concelho de Esposende. A 
parPr deste diagnósPco, foram definidos quatro 
eixos de intervenção que orientaram o 
desenvolvimento das ações do projeto na segunda 
edição: empoderamento das pessoas mais velhas 
e/ou com demência; formação e capacitação das 
equipas técnicas e de pessoas voluntárias; 
melhoria na abordagem dos serviços de cuidados; 
e reflexão parPcipaPva sobre as práPcas 
insPtucionais em relação à parPcipação das 
pessoas mais velhas. Para alcançar os objePvos 
propostos, o projeto desenvolveu ações 
colaboraPvas e parPcipaPvas, incluindo a co-
construção das Cartas de Direitos, sessões de 
grupo com as pessoas mais velhas em cada IPSS, 
facilitadas pela equipa técnica do projeto e pelas 
equipas das insPtuições, onde se discuPu a criação 
da Carta de Direitos de cada insPtuição, uPlizando 
metodologias parPcipaPvas e materiais inclusivos 
(com recurso a imagens e textos adaptados), de 
modo a assegurar a plena parPcipação de todas as 
pessoas; a formação e capacitação das equipas 
técnicas, com ações realizadas para aprofundar o 
conhecimento sobre a Abordagem Centrada na 
Pessoa e sua relação com a garanPa dos direitos 
humanos das pessoas mais velhas, assim como a 
importância do planeamento antecipado de 
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cuidados; a capacitação de pessoas voluntárias, 
com formações focadas no desenvolvimento de 
competências interrelacionais e na valorização das 
histórias de vida como ferramenta para promover 
a inclusão e a parPcipação; e a elaboração de 
Histórias de Vida, através de encontros e conversas 
informais entre as pessoas voluntárias e as pessoas 
mais velhas das insPtuições, onde foram 
recolhidos registos das suas histórias, um processo 
que, além de valorizar as suas trajetórias, reforçou 
a parPcipação aPva e promoveu a inclusão social. 
 
RESULTADOS 
Embora seja evidente que os corpos de todos os 
seres humanos passam por modificações ao longo 
dos anos, o significado atribuído a essas mudanças 
é altamente individual e complexo. A 
generalização de como tais transformações são 
percebidas e interpretadas não reflete a 
diversidade de experiências e perspecPvas que 
cada indivíduo carrega consigo. 
A sociedade muitas vezes tende a simplificar e 
padronizar a compreensão das mudanças 
corporais associadas ao envelhecimento, 
negligenciando a ampla gama de fatores que 
influenciam a percepção pessoal dessas 
transformações. O contexto cultural, emocional, 
psicológico e social de cada pessoa desempenha 
um papel crucial na forma como essas mudanças 
são vistas e interpretadas.  
Portanto, é fundamental reconhecer que a 
significância das mudanças no corpo humano ao 
longo do tempo é profundamente subjePva e não 
pode ser encapsulada por uma visão generalizada, 
mas sim precisa ser entendida dentro do contexto 
individual de cada ser humano. 
A concepção de que o envelhecimento implica na 
perda de uPlidade e valor na vida é mais uma 
construção social do que uma realidade objePva. 
Biologicamente, o envelhecimento Os resultados 
sociodemográficos mostram uma predominância 

do género feminino, representando 68,18% da 
amostra, enquanto os homens consPtuem 31,82%. 
Este dado reflete a distribuição demográfica {pica 
da população mais envelhecida, onde as mulheres 
são a maioria, devido à sua maior longevidade 
(World Health OrganizaPon, 2019). Esta 
composição permiPu, ainda, uma análise 
detalhada das dinâmicas de género nas respostas 
sociais dirigidas ao envelhecimento, 
proporcionando insights sobre as necessidades e 
preferências de diferentes subgrupos etários. 
Quanto ao nível de escolaridade, verificou-se que 
cerca de 90% das pessoas parPcipantes possuíam 
apenas o ensino primário, destacando o baixo 
perfil educacional da população envolvida. Esse 
fator foi levado em consideração na adaptação das 
aPvidades e materiais didáPcos uPlizados, 
garanPndo a acessibilidade e a inclusão de todas 
as pessoas parPcipantes. As aPvidades 
desenvolvidas no projeto foram estruturadas em 
torno de quatro eixos de intervenção, ampliando a 
compreensão dos resultados sociodemográficos e 
qualitaPvos: 1. Empoderamento das pessoas mais 
velhas e/ou com demência: Foram realizadas 110 
ações focadas em Direitos Humanos, envolvendo 
175 pessoas mais velhas, das quais 46 Pnham 
diagnósPco de demência, distribuídas por 11 IPSSs, 
no concelho de Esposende. Essas ações 
culminaram na co-construção de 10 Cartas de 
Direitos personalizadas em cada IPSS, com o 
objePvo de promover a parPcipação aPva das 
pessoas mais velhas nas decisões relacionadas às 
suas vidas e ao funcionamento das insPtuições. As 
Cartas de Direitos, implementadas nas IPSSs, 
representam ferramentas fundamentais para a 
melhoria dos serviços prestados, assegurando o 
respeito e a proteção dos direitos das pessoas mais 
velhas. 2. Formação e capacitação de pessoas 
voluntárias: Pessoas voluntárias foram integradas 
em 7 IPSSs após receberem formação específica 
sobre Direitos Humanos, tomada de decisão 
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assisPda, comunicação e histórias de vida. Durante 
o projeto, as pessoas voluntárias recolheram 105 
histórias de vida de pessoas mais velhas, que 
foram compiladas em Livros de Histórias de Vida. 
Estes tornaram-se instrumentos essenciais para as 
equipas técnicas, proporcionando uma 
compreensão mais profunda das idenPdades, 
desejos e vontades das pessoas mais velhas, 
permiPndo a personalização dos cuidados, 
especialmente para as pessoas com diagnósPco de 
demência. 3. Impacto nos serviços de cuidados: Da 
avaliação por quesPonário recolhida junto das 
equipas técnicas, numa escala de 1 (discordo) a 5 
(concordo totalmente), a resposta à questão “após 
a realização das 4 sessões de personalização da 
Carta de Direitos da nossa insPtuição, a equipa 
adquiriu as competências necessárias para melhor 
compreender as necessidades e preocupações 
específicas das pessoas mais velhas e/ou com 
demência que integram a nossa insPtuição” 
obteve-se uma média de resposta de 4, 
conduzindo à perceção de que das intervenções 
resultou uma maior empaPa e compreensão por 
parte dos e das profissionais que prestam 
cuidados, que passaram a reconhecer as pessoas 
mais velhas como seres únicos ao nível de 
idenPdade e experiências de vida para além das 
suas condições de saúde. A implementação destas 
práPcas nas IPSSs incenPvou mudanças nas 
abordagens aos cuidados, promovendo um 
ambiente mais humanizado e centrado na pessoa, 
especialmente nas pessoas com diagnósPco de 
demência. 4. Reflexão sobre as práPcas 
insPtucionais: O projeto forneceu ferramentas 
para que as equipas técnicas das IPSSs pudessem 
priorizar os direitos e preferências das pessoas 
mais velhas a quem prestam cuidados 
diariamente. As Cartas de Direitos e as histórias de 
vida tornaram-se a base para a transição de uma 
abordagem centrada no modelo biomédico para 
uma abordagem mais humanizada e centrada na 

pessoa, focada na dignidade e autonomia das 
pessoas mais velhas. Estas intervenções foram 
fundamentais para o aumento do empoderamento 
das pessoas mais velhas, promovendo a sua 
autodeterminação nos contextos insPtucionais, 
evidenciadas através das avaliações realizadas 
junto das pessoas mais velhas, que por via de 
quesPonário, numa escala de 1 (discordo) a 3 
(concordo totalmente), obPveram-se as seguintes 
médias de resposta às questões: 2,94 (média) 
“Fiquei a compreender melhor as necessidades e 
dificuldades das pessoas com demência”; 2,94 
(média) “Conheço melhor os meus direitos e 
deveres e de todas as pessoas”; 2,94 (média) 
“Depois de hoje, serei capaz de respeitar mais os 
direitos”. O projeto também contribuiu para a 
capacitação das equipas técnicas e das pessoas 
voluntárias, ampliando a capacidade de 
compreender, de respeitar e de valorizar as 
histórias de vida e os direitos das pessoas mais 
velhas. Daí resultaram impactos posiPvos tanto 
nas práPcas insPtucionais quanto nas relações 
interpessoais dentro das IPSSs, reforçando um 
ambiente de cuidado centrado na pessoa, mais 
humanizado e parPcipaPvo. 
 
DISCUSSÃO 
Os resultados deste estudo destacam a 
necessidade de uma transição dos modelos 
tradicionais de cuidados, predominantemente 
baseados na perspePva biomédica, para uma 
abordagem mais humanizada e centrada na 
pessoa. Esta transição reflete o reconhecimento 
crescente de que as condições clínicas, embora 
importantes, não devem ser o único foco no 
cuidado de pessoas mais velhas. As vivências, 
preferências e a autodeterminação devem ser 
valorizadas e integradas no processo de cuidados, 
conforme defendido por Kitwood (1997), que 
sublinha a importância de ver a pessoa além do 
diagnósPco, especialmente no contexto da 
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demência. Este estudo reforça a ideia de que as 
experiências de vida individuais podem ser 
recursos poderosos na promoção da parPcipação 
aPva e do empoderamento das pessoas mais 
velhas. A integração das histórias de vida e a 
criação das Cartas de Direitos demonstraram como 
essas narraPvas podem contribuir para a 
humanização dos cuidados e garanPr que as 
pessoas mais velhas sejam ouvidas e 
compreendidas de forma integral. Estudos como 
os de Kitwood e Brooker (2007) e Heid et al. (2021) 
corroboram que a valorização das experiências 
pessoais cria uma maior conexão entre as pessoas 
que cuidadam e as pessoas cuidadas, facilitando 
uma abordagem mais parPcipaPva e centrada na 
pessoa. Este reconhecimento aumenta o senPdo 
de pertença e autodeterminação das pessoas mais 
velhas, proporcionando-lhes maior controlo sobre 
as decisões relaPvas ao seu próprio cuidado. Os 
resultados deste projeto têm implicações claras 
para as políPcas públicas e práPcas de cuidados de 
longo prazo. O estudo aponta para a necessidade 
de que os serviços prestados às pessoas mais 
velhas sejam adaptados para responder às suas 
necessidades individuais, em vez de seguirem um 
modelo padronizado e centrado exclusivamente 
na saúde �sica. As políPcas centradas na pessoa, 
como aquelas promovidas pela OMS na Década do 
Envelhecimento Saudável (2021-2030), devem 
garanPr a proteção dos direitos, a dignidade e a 
autonomia das pessoas mais velhas, 
especialmente em contextos insPtucionais. Isso 
exige uma transformação tanto ao nível 
insPtucional quanto governamental, assegurando 
que o envelhecimento aPvo e saudável seja uma 
prioridade em todas as frentes. Outro ponto 
importante ressaltado pelos resultados é a 
necessidade de estratégias mais eficazes de 
formação e suporte para os profissionais que 
prestam cuidados. Como Brooker e Latham (2016) 
argumentam, a formação con{nua é essencial para 

garanPr que as práPcas centradas na pessoa sejam 
implementadas de forma consistente e eficaz. A 
capacitação de profissionais e voluntários no 
projeto, incluindo o trabalho de recolha das 
histórias de vida e a co-construção das Cartas de 
Direitos, demonstrou a importância do 
desenvolvimento de habilidades interpessoais e de 
comunicação para fortalecer o vínculo entre as 
pessoas cuidadas e as pessoas que delas cuidam, 
tanto formais quanto informais. Esta abordagem 
favorece uma relação de confiança e, em úlPma 
instância, melhora a qualidade dos cuidados 
prestados. Além disso, o desenvolvimento de 
programas de formação con{nua, focados na 
relação humana no processo de cuidado, é 
essencial para assegurar que os profissionais se 
sintam capacitados e apoiados na implementação 
de práPcas que valorizem a individualidade e os 
direitos das pessoas mais velhas. As histórias de 
vida mostraram-se ferramentas eficazes para 
aumentar a empaPa e a compreensão das equipas 
que prestam cuidados, promovendo uma 
abordagem centrada na dignidade e nas 
experiências únicas de cada pessoa. Ao longo do 
processo, deve-se destacar a importância da 
metodologia uPlizada, uma vez que a invesPgação-
ação parPcipaPva permiPu que as pessoas 
parPcipantes, neste caso, as pessoas mais velhas, 
desempenhassem um papel aPvo no processo, 
contribuindo com o seu conhecimento e 
experiências. Segundo Kemmis e McTaggart 
(2000), a invesPgação-ação parPcipaPva é uma 
metodologia que visa não apenas a produção de 
conhecimento, mas também a transformação 
social e a capacitação das pessoas envolvidas. Esta 
dimensão é especialmente relevante quando o 
foco está na população mais velha, já que, 
conforme apontam Wallerstein e Duran (2003), o 
envolvimento aPvo das pessoas parPcipantes 
aumenta a relevância e a aplicabilidade dos 
resultados. 



ParPcipação e empoderamento das pessoas mais velhas: memórias do 
Bairro II– projeto piloto nas IPSS’s de esposende 

RIAGE, 6 · pp. 45 – 52 · Julho - Dezembro 2024  ISSN: 2795-559 · DOI: 10.61415/riage.316 

CONCLUSÃO 
 
Este estudo reafirma a necessidade de uma 
transição para um sistema de cuidados de longo 
prazo que combine uma abordagem humanizada e 
centrada na pessoa com a formação con{nua dos 
profissionais. Através do reconhecimento e 
valorização das experiências de vida individuais, o 
cuidado às pessoas mais velhas pode ser 
transformado num processo que não apenas trata 
as suas condições �sicas, mas também respeita e 
empodera cada pessoa, promovendo a sua 
autodeterminação em todas as fases da vida. O 
direito à autodeterminação, princípio central dos 
Direitos Humanos, assume uma relevância ainda 
maior no contexto dos cuidados para pessoas mais 
velhas, especialmente aquelas que vivem com 
demência. Este direito envolve a capacidade de 
fazer escolhas e de parPcipar aPvamente nas 
decisões que afetam a sua vida, preservando a 
autonomia, a dignidade e as preferências 
individuais. Quando arPculado com a Abordagem 
Centrada na Pessoa, este conceito transcende as 
limitações clínicas e valoriza o ser humano na sua 
totalidade, incluindo suas histórias de vida, 
preferências e ambições. Nesse senPdo, o estudo 
demonstra que a autodeterminação é um 
elemento fundamental para garanPr que os 
cuidados sejam personalizados, eficientes e 
respeitosos. Este modelo de cuidados envolve 
tratar as pessoas mais velhas não apenas em 
função de suas condições cogniPvas ou �sicas, mas 
sim como seres únicos, cujas experiências e 
desejos devem ser plenamente considerados. Ao 
envolver aPvamente as pessoas no processo de 
tomada de decisão, é possível promover cuidados 
mais significaPvos e que promovem o 
empoderamento. Outro ponto crucial é o 
planeamento antecipado de cuidados, que surge 
como uma ferramenta indispensável para garanPr 
que as escolhas das pessoas mais velhas e/ou com 

demência sejam respeitadas, mesmo em fases em 
que a capacidade de expressão esteja 
compromePda. Este planeamento oferece uma 
oportunidade para que as pessoas, enquanto 
estão cogniPvamente capazes, possam decidir 
sobre tratamentos futuros, intervenções médicas e 
formas de assistência, assegurando que as suas 
preferências sejam manPdas. Dessa forma, a 
autodeterminação e a Abordagem Centrada na 
Pessoa estão intrinsecamente interligadas, 
promovendo um cuidado que coloca a pessoa no 
centro, respeitando a sua individualidade e a 
dignidade. Ao priorizar estas questões, o estudo 
contribui para o avanço de uma práPca de 
cuidados que vai além do tratamento biomédico, 
promovendo a autonomia e a parPcipação aPva 
das pessoas mais velhas nas decisões sobre suas 
vidas. 
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